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			APRESENTAÇÃO


			Em 2008, o Paraguai passava por uma composição inédita do cenário político, com a chegada do ex-bispo Fernando Lugo à presidência da República, rompendo com mais de seis décadas de monopólio do Partido Colorado. Ainda assim, o longo processo de transição democrática, iniciado em 1989, demonstrou a permanência de resquícios que limitam a democracia no país guarani, exemplificados com a destituição de Lugo, em 2012. A política externa paraguaia possui estreita relação com a dinâmica política doméstica, de modo que as relações com o Brasil, uma das principais peças das relações bilaterais paraguaias, torna-se influenciada pelos embates políticos internos do país vizinho. Ademais, essas relações bilaterais apresentaram gradual aproximação, potencializando-se em um continuum após a construção de Itaipu, que criou vínculos viscerais entre os dois países. Contudo, ao mesmo tempo em que Itaipu foi motivo de aproximação, também configurou-se como elemento de dissensos constantes no histórico de tais relações. Na esteira desse processo, a chancelaria brasileira sempre buscou atender às reivindicações paraguaias, visando a garantir os interesses brasileiros no entorno regional. Particularmente, no caso de Itaipu, vários foram os acordos. No entanto, as negociações de 2009, as quais culminaram na alteração do anexo C, referente às bases financeiras do tratado, triplicando o valor da cessão de energia paga pela venda do excedente do paraguaio, contou com uma particularidade: o casamento entre as linhas gerais da política externa brasileira do governo Lula e o modelo de inserção regional, fundamentado na ideia de solidariedade, com os interesses de manutenção de Fernando Lugo no poder, no interior dos embates políticos domésticos no Paraguai. Isso porque as promessas de campanha do ex-bispo apresentaram fortes laços com o Brasil, sobretudo a renegociação do Tratado de Itaipu, visto como limitador da soberania do país guarani. Nesse contexto, a convergência ideológica entre Lula e Lugo foi fundamental para a viabilidade do acordo, e a figura do presidente Lula, particularmente, determinante nesse processo, que teve como desdobramento a acentuação da polarização política doméstica em torno das propostas de política externa. 











			PREFÁCIO


			Terminada a Guerra da Tríplice Aliança, as relações do Brasil com o Paraguai fluíram normalmente, embora sem muito destaque no conjunto da política externa brasileira. O Brasil não forçou o país vizinho a pagar sua dívida de guerra, mas nunca aceitou discuti-la, até que, em 1943, o governo Vargas a perdoou. Entre os dois governos, houve momentos de notória aproximação, como ao tempo do presidente citado e de Juscelino Kubitschek, que deu início à construção da Ponte da Amizade. Nas últimas quatro décadas, as relações Brasil-Paraguai ganharam relevância por conta do tema relativo ao aproveitamento do potencial energético da Cachoeira de Sete Quedas. Foram difíceis as negociações, até porque envolviam questões ambientais e interesses da Argentina. Construída e em funcionamento a hidrelétrica de Itaipu, o assunto saiu da ordem do dia, pelo menos para o grande público. Nas gestões dos presidentes Lula da Silva, no Brasil, e Fernando Lugo, no Paraguai, as relações entre os dois países voltaram a ganhar notoriedade em razão da renegociação do acordo de Itaipu no que se refere ao valor da energia elétrica excedente vendida ao Brasil pelo nosso vizinho guarani. As negociações, tratadas com viés político – no aspecto técnico nada havia a esclarecer –, ganhou repercussão na imprensa e nos círculos acadêmicos, nomeadamente entre cientistas políticos e historiadores. Surgiram, assim, vários “paraguaístas”, isto é, estudiosos especializados nas nossas relações com o país mediterrâneo.


			Durante o tempo em que o Partido dos Trabalhadores governou o País, a política externa foi “politizada”, provocando duelo interno de opiniões, configurando-se dessa forma a quebra de uma tradição diplomática que nos era muito cara, cujas raízes deitam, em boa parte, na gestão do Barão do Rio Branco (1902-1912) no Itamaraty, que, com amplo apoio nacional, concebeu e praticou uma política externa que pairou sobre os partidos políticos. Não poderia ser de outra forma, uma vez que política externa é exclusivamente política de Estado.


			O texto da professora Sara Basílio de Toledo chega em boa hora, pois a relativa distância que nos separa dos eventos analisados já permite olhares desapaixonados, inclusive porque começamos a sentir os efeitos do que foi repactuado entre os dois presidentes. A neutralidade, conscientemente buscada, levou a autora a dar voz aos analistas de tendências opostas entre si sobre um tema que ainda incomoda e divide a opinião interna. Mesmo que o leitor venha a discordar de uma ou outra interpretação, terá no presente texto um estado da arte, elaborado com equilíbrio, sem partidarismos e apoiado sobre base factual documentada.


			Itaipu “criou vínculos viscerais entre os dois países”, reiterou Sara. Tais vínculos já favoreciam o país vizinho no referente ao preço da energia excedente vendida ao Brasil, mas a convergência ideológica e, sobretudo, a atuação decisiva do então presidente do Brasil suplantaram, no processo renegociador, o resguardo do interesse nacional. Ainda existem analistas que se encantam com essa forma de convergência que molda o estudo objetivo do que ficou acertado entre Lula e Lugo, bem como dos seus efeitos a médio e longo prazos.


			A forma do encaminhamento do texto permitiu que o exame das negociações ficasse inserido na sequência do histórico da política interna e externa paraguaias desde Stroessner até a ascensão de Lugo, realçando que este combinava, nas relações exteriores, ideologia com pragmatismo, isto é, discurso de esquerda, mas traduzido em ganhos materiais expressivos para seu país.


			Sara, ao confrontar argumentos a favor e contra a alteração do tratado no referente à forma de cálculo do valor da energia, deixou claro que, enquanto o Partido dos Trabalhadores aceitava as pretensões do presidente Lugo, justificando-as com argumentos ligados aos benefícios da integração e praticando uma diplomacia de generosidade, a oposição interna acusava tal partido de servir-se do Estado em favor de seus interesses, mesmo em prejuízo do País e onerando seus contribuintes.


			Ao longo do texto, ficou suficientemente demonstrado que a convergência ideológica entre os presidentes fora fundamental para a viabilidade da repactuação do acordo. A atuação de Lula foi um fator determinante, até porque tinha em vista apoiar Fernando Lugo na sua política interna, pois a presença dele à frente do Estado paraguaio encaixava-se em algo de maior amplitude: aproximação e manutenção de governos do entorno geográfico com os quais havia identificação ideológica, tendo em vista pretensões de liderança regional. Essa é a hipótese central da autora. 


			A narrativa oferecida ultrapassa os limites da renegociação para abranger o conjunto da política externa do Partido dos Trabalhadores, dialogando com autores que a precederam e fazendo acréscimos, frutos de sua observação, de modo a permitir ao leitor formar sua própria opinião a respeito do tema que justifica o texto. O processo negociador está exposto de modo claro, com detalhes e informações relevantes pouco conhecidos do grande público, e ilustrado com mapas, fotografias, tabelas e anexos documentais, afora a extensa bibliografia.


			Clodoaldo Bueno


			Professor de Política Externa Brasileira da UNESP
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			1


			INTRODUÇÃO


			O ano de 2008 inaugurou um novo momento na história política paraguaia. A chegada de Fernando Lugo à presidência sinalizava possibilidades de novos horizontes na vida social e política do país guarani. Rompendo com um trajeto de mais de 60 anos de continuidade do Partido Colorado, o ex-bispo simbolizava novos tempos, cuja esperança de inserção social de parcelas marginalizadas cristalizava-se no apoio da esmagadora maioria de movimentos sociais. Ao mesmo tempo, a aliança composta para sua eleição pela reunião de uma miríade de partidos políticos distintos, entre eles o PLRA, que lhe garantiu maior sustentação eleitoral, fragilizaria a permanência de Lugo no poder.


			A chegada dele à presidência acompanhava o advento de outros governos na região que se declaravam de esquerda, com amplo apoio popular e promessas de inclusão social das massas historicamente excluídas, além de políticas de viés nacionalistas, de confrontação ao modelo neoliberal anterior. Todavia, se por um lado as circunstâncias histórico-sociais viabilizaram a ascensão do ex-bispo, por outro a particularidade da história político-social paraguaia deu fôlego à emergência de atores capazes de apontar para mudanças e romper com décadas do monopólio político Colorado. 


			Anos antes, no Brasil, o presidente Lula chegava ao poder com um discurso de defesa das parcelas marginalizadas e de amplos benefícios sociais. As afinidades ideológicas entre Lula e Lugo, em termos ideológicos, pareciam convergentes. Neste novo contexto, como seriam as relações entre os dois países?


			A história da relação bilateral brasilo-paraguaia passa por um elo determinante: a usina hidrelétrica de Itaipu. A partir da construção desta, nas décadas de 1970 e 1980, estabeleceu-se uma ligação umbilical entre os dois países. Contudo, a própria natureza geográfica e econômica em que se inserem os dois países configurar-se-ia como a espinha dorsal dessa relação. Com um território, população e economia extremamente menor que o brasileiro, o país guarani estabeleceu, como constante em suas relações com o gigantesco vizinho, o poder de barganha na política exterior. Mais do que isto, situado entre os dois gigantes sul-americanos, Argentina e Brasil, o Paraguai procurou tirar vantagens da rivalidade que marcou as relações bilaterais brasilo-argentinas. Stroessner, ditador paraguaio por mais de três décadas, inaugurou uma política externa “pendular”, a qual, dependendo das possibilidades de ganho, pendia ora para o Brasil ora para a Argentina. Com Itaipu, o Brasil finalmente conseguiu trazer o Paraguai para sua órbita de influência. O Paraguai, por sua vez, aproveitando-se da dependência energética brasileira, buscou tirar vantagens de tal situação. Essa lógica de barganha, que passa pelo fio condutor de Itaipu, constitui-se uma constante na política externa paraguaia desde então. Soma-se, ao relacionamento bilateral, o processo de integração regional inaugurado no fim dos anos 1980, o qual aproximou mais ainda os dois países. Com a chegada de Lula, tem-se uma ênfase declarada nas relações com a América do Sul, estreitando-se sobremaneira os vínculos entre os dois países. 


			A política externa brasileira na era Lula (2003-2010) intensificou o paradigma da cordialidade oficial1, consagrando um padrão de solidariedade no relacionamento com os países vizinhos, sinalizado por meio dos resultados de contenciosos com a Bolívia (2006), as negociações com a Argentina, na esfera comercial (2005), e, finalmente, com a renegociação do Tratado de Itaipu, em 2009. Tal postura brasileira funcionou como combustão às disputas políticas no cenário doméstico, acentuando, por um lado, a polarização política e, por outro, intensificando a politização2 da política externa. Ambos os movimentos atuaram de maneira reverberante, à medida que a politização da política externa aprofundava os embates políticos internos, cuja especificidade de um governo, considerado pela oposição como de esquerda, alimentou a polarização política, sinalizada pela disputa PT versus PSDB e suas coligações. Neste cenário, inaugurou-se, no Brasil, uma discussão em torno de quais influências ideológico-partidárias alimentariam a formulação e execução da política externa que deve dar conta dos interesses posicionados acima de governos e partidos políticos, configurando-se, pois, como uma política de Estado. Contrariando tal premissa, o governo Lula teria criado mecanismos de institucionalização dos interesses partidários nos meandros do Estado brasileiro, os quais se difundiram no Itamaraty, locus tradicional de formulação e execução da política externa e uma das instituições mais respeitadas do Estado brasileiro. Assim, as críticas em torno da política externa brasileira ganharam um componente doméstico significante. Embora a estrutura do MRE seja composta por um staff técnico bastante elevado, burocratas que passaram por rigorosa seleção de ingresso na instituição, o componente político, que em teoria deveria ser inexistente, parece ter sido incontestável sob a gestão dos governos Lula. Desta forma, também se verificou, no interior do Itamaraty, uma polarização em torno das disputas de poder, expressas pela chancelaria da gestão de Fernando Henrique Cardoso, com uma visão mais ligada aos valores liberais, como representantes da crítica à política externa do governo Lula, cujo alto escalão da chancelaria seria adepto de ideias mais nacionalistas, de cunho desenvolvimentista. 


			É, pois, considerando tais fatores, que o presente trabalho buscou compreender de que maneira se construíram as relações entre Brasil e Paraguai durante os governos Lula-Lugo, na tentativa de apreender os determinantes dessa relação e suas especificidades, tendo como foco a renegociação do Tratado de Itaipu. Dada as circunstâncias sociopolíticas de cada país, houve mudanças nas relações bilaterais ou apenas se deu continuidade ao padrão de relacionamento? 


			Buscando responder a tais questões, a pesquisa estruturou-se da seguinte maneira: no primeiro capítulo, apresentamos a trajetória de ascensão de Lugo à presidência paraguaia, passando por um breve histórico da composição do poder do Estado guarani a partir de Strossner, com foco na transição democrática, até a chegada de Lugo. Até que ponto a transição democrática alterou a dinâmica socioeconômica e política do país vizinho? A questão pareceu ser pertinente, dado o quadro político do Paraguai com a destituição do presidente Fernando Lugo, em 2012. Acusado pelo Brasil e pelos países componentes do Mercosul de antidemocrática, a destituição de Lugo resultou na suspensão do Paraguai do Mercosul, exigindo-se, pois, novas eleições como critério de volta do país guarani ao bloco, o que ocorreu em 2013. No entanto, o fato revela a importância de compreender em que medida a consolidação da democracia paraguaia ainda aparece como debilitária e incompleta. Nossa hipótese central é a de que, muito embora a mudança no regime político tenha ocorrido com a transição, deflagrada pela emergência de instituições democráticas, a consolidação da democracia apresenta-se frágil e instável, representando preponderantemente os interesses de uma tradicional elite econômica, detentora dos poderes políticos (COELHO, 2012). 


			No capítulo 2, examinou-se as linhas gerais da política externa brasileira durante os governos Lula, com ênfase na compreensão do lugar ocupado pela esfera regional na agenda da política externa. Quais seriam os elementos determinantes nos padrões das relações bilaterais e multilaterais, particularmente na esfera da integração regional, os quais regeram a política externa da era Lula? Aqui, a hipótese é a de que a diplomacia do governo Lula pautou-se pela busca por maior protagonismo internacional, passando primeiramente pela esfera regional, o que definiu o padrão do relacionamento com os países vizinhos. Neste sentido, a necessidade de liderar a região configurou-se como um imperativo e, como consequência, as reações diante da postura de liderança brasileira na esfera regional esboçaram embates polêmicos nos planos políticos doméstico e regional. Tal problemática encaminhou a pesquisa para dois grupos de análise: primeiramente, buscou-se apreender de que maneira o Brasil buscou exercer a liderança regional e qual a compreensão que a chancelaria do governo Lula possuía quanto a tal questão, isto é, qual seria o caráter de tal liderança aos olhos da diplomacia brasileira. As polêmicas geradas a partir da dinâmica das relações com os países vizinhos, seja na esfera bilateral ou multilateral, resultaram em embates calorosos entre defensores e opositores da política externa da era Lula, intensificando o debate e também o polarizando. Assim, o outro grupo de análise cristalizou-se na investigação da politização e partidarização da política externa brasileira, na quadra histórica demarcada. Buscou-se, todavia, apenas apontar a problemática e sistematizar, de maneira geral, o tom em torno da crítica e da defesa da política externa do governo Lula, focando, sobretudo, nos atores políticos centrais. 


			No capítulo 3, dedicamos especial atenção às negociações relativas à tentativa do governo paraguaio de renegociar o Tratado de Itaipu, em 2009. Como já mencionado, a construção de Itaipu inaugurou uma nova etapa nas relações bilaterais brasilo-paraguaias, de modo que, a partir da construção da usina hidrelétrica binacional, não se pode mais analisar as relações entre ambas as nações dissociando-as da figura da gigante hidrelétrica e tudo o que a existência dela envolve. Itaipu configura-se, portanto, como meio necessário de relacionamento constante entre Brasil e Paraguai e revela o estreitamento entre política e economia, envolvendo elementos domésticos influenciadores na configuração da política externa desses dois países. A observação, ao longo da história, é que o Brasil sempre buscou atender às reivindicações do lado paraguaio, com a intenção de atenuar supostos conflitos. Contudo, buscou-se verificar a particularidade do acordo firmado em 2009, levando em consideração os elementos motivadores da renegociação de ambos os lados, questionando-se, por um lado, até que ponto ela convergiu com as políticas externas do Brasil e do Paraguai e se as afinidades político-ideológicas entre os chefes de Estado, Lula e Lugo, foram relevantes para a negociação ou se o que levou o Brasil a aceitar a renegociação foi a necessidade de alcançar os interesses da projeção brasileira no Cone Sul, na esteira da política externa do governo Lula, pautada na ideia de solidariedade. A hipótese central do trabalho é a de que as afinidades ideológicas de ambos os governos, somadas ao interesse brasileiro de influência na região, foram imperativas para a renegociação. 


			Por fim, buscamos responder a tais questões por meio de extensa revisão bibliográfica. No que toca o processo negociador, além da bibliografia, utilizamos documentos oficiais e, sobretudo, entrevistas. Cumpre destacar que estas últimas desempenharam papel fundamental para o encaminhamento da compreensão do processo negociador, na medida em que entrevistamos atores fundamentais neste processo, integrantes das comissões de negociação. 


			


			

				

					1  O paradigma da Cordialidade Oficial foi um termo cunhado por Cervo (1998) para descrever um comportamento de continuidade na política externa brasileira com o entorno regional. Esse paradigma, de maneira geral, expressa-se pelo bom relacionamento com os vizinhos, visando a assegurar os interesses brasileiros na região. O histórico dos países distingue-se significativamente do Brasil, a começar pela geografia, língua e pelo regime político pós-independência. Tradicionalmente, a chancelaria brasileira adotaria uma política que visa a atenuar conflitos, atuando de maneira cordial com os vizinhos. 


				


				

					2  O termo, à primeira vista, parece redundante, haja vista que, como toda política, a externa também se constitui como “política”. No entanto, nos últimos anos, particularmente após a redemocratização brasileira, constatou-se um processo de “politização da política externa”, no sentido de que essa esfera da política começou a ganhar gradualmente espaço na opinião pública, ao mesmo tempo em que se constatou um “desencapsulamento” do Itamaraty, na medida em que este se demonstrou cada vez menos insulado, contrastando com o período anterior, em que a política externa se alocava muito mais dissociada da sociedade, de maneira geral. Ao processo de ampliação do diálogo do Itamaraty com outros atores governamentais, assim como o maior peso da política externa entre a opinião pública, é que alguns autores cunharam o termo (PINHEIRO; MILANI, 2012; LIMA, 2013). Esse processo de politização da política externa elevaria a política externa à esfera de política pública. Ao longo do trabalho, desenvolveremos melhor essa ideia. 
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			AS LUTAS POLÍTICAS NO PARAGUAI: DA REDEMOCRATIZAÇÃO A LUGO


			“Lugo não ganhou as eleições, 
foi o Partido Colorado que perdeu”.


			(Alberto Costa Garbarino, 2013)


			O quadro político do Paraguai, com a ascensão do presidente Fernando Lugo, em 2008, chama atenção a um novo momento na história política daquele país, em razão do rompimento de mais de meio século de monopólio do Partido Colorado no Poder Executivo, que vinha desde 1947, quando o militar e presidente Higínio Morínigo Martínez3, do Partido Liberal, foi deposto por forças coloradas, que o Partido Colorado domina o cenário político paraguaio. Portanto, de 1947 até 2008, nem ao menos o Partido Liberal4, principal partido paraguaio depois do Colorado, conseguiu configurar-se como contraponto no âmbito do Executivo, revezando-se no poder. 


			Nesse contexto, quais seriam os determinantes capazes de viabilizar a emergência de Lugo? A própria questão incita indagações em torno do caráter da democracia paraguaia, bem delimitada por Britez e Caballero (2010), que reconhecem os avanços graduais no histórico político pós-transição. Esses questionamentos ressaltam os limites de uma democracia sustentada na isenção da alternância de poder, condição necessária para “falar de democracia com propriedade” (BRITEZ; CABALLERO, 2010, p. 15). Assim, a análise da trajetória que viabilizou a ascensão de Lugo e as circunstâncias que demarcaram sua emergência tangenciam a questão do déficit democrático paraguaio e, nesse sentido, chama a atenção para a problemática acerca da consolidação da democracia no Paraguai, a qual, sem dúvida, configura-se demasiado complexa quando se analisa o histórico político pós-Stroessner e o período que ficou conhecido como “transição democrática”, então datado de a partir de 1989. Para muitos analistas (GOIRIS, 2000; ROETT; SACKS, 1991; GARBARINO, 2013; LAMBERT; NICKSON, 1997), tal problemática é posta nos seguintes termos: embora a mudança no regime político tenha ocorrido, mesmo com a emergência de instituições democráticas, a consolidação da democracia ainda apresentar-se-ia como frágil e instável, devido a problemas de ordem socioeconômica e de uma tradição política patrimonialista, a qual se assenta em práticas de loteamento partidário das estruturas democráticas (RIVAROLA, 2007). 


			Trata-se de uma demanda de forma e conteúdo: o Estado paraguaio formatado em moldes institucionais democráticos abrigaria práticas políticas perversas à democracia. Trazendo tal reflexão para a atualidade, a destituição de Fernando Lugo parece refletir a atualidade dessa problemática (GABARINO, 2013), ainda que este não seja nosso foco de investigação5.


			2.1 As fragilidades políticas internas e a composição do poder: breve análise histórica


			Ao analisar a história paraguaia, após a polêmica Guerra do Paraguai, Francsico Doratioto (2002, 2012) demonstra a curiosa instabilidade política do país, que chegou a 1954 com um saldo de 44 presidentes. Segundo Espósito Neto (2011), dos 44 mandatários paraguaios, nove eram militares, sendo que, durante a quadra histórica 1870-1889, ocorreram 25 golpes de estado, de modo que cada mandato presidencial durou cerca de dois anos. Nesse período também é possível verificar a ascensão e consolidação das duas maiores forças políticas do país: o Partido Colorado ou Associación Nacional Republicana (ANR) e o Partido Liberal, que posteriormente se desdobraria no Partido Liberal Radical Autêntico (PLRA). Ao investigar tais partidos, Doratiotto conclui que “As diferenças entre os dois partidos davam-se antes no plano do discurso do que no plano concreto, caracterizando-se, ambos, pelo personalismo e pelo oportunismo” (2012, p. 33). Assim, é interessante notar que, embora houvesse um antagonismo político claro entre ambos, tais partidos ainda representavam os interesses conservadores das elites proprietárias. 


			Contrapondo-se à instabilidade anterior, o regime de Stroessner (1954-1989) e a estrutura do Estado stronista foram capazes de garantir a estabilidade do poder mais longo da América do Sul: os 34 anos da “Era Stroessner” , consensualmente justificada e explicada por especialistas a partir do tripé: Forças Armadas, partido e governo, instituições que foram completamente centralizadas nas mãos do ditador, já que ele se configurava como comandante das Forças Armadas, presidente do partido Colorado (ANR) e chefe de Estado. Além disso, parece ser possível afirmar que há características fundamentais na composição das forças político-econômicas da atualidade, as quais encontram raízes no regime stronista, projetadas, respectivamente, nas atuais classes proprietárias e no tradicional Partido Colorado. Isso porque o período em voga (1954-1989) configura-se de suma importância no tocante ao boom econômico paraguaio, sobretudo em razão dos Investimentos Externos Diretos e da abertura e expansão da fronteira agrícola ao Leste, simultaneamente à alta do preço internacional das commodities ali produzidas, além da construção da gigante hidrelétrica binacional, Itaipu. É nesse cenário que ocorreu a chamada “modernização conservadora” do Paraguai, justamente porque, ao invés de investir em uma industrialização visando a aproveitar a energia barata de Itaipu, o Estado paraguaio investiu na expansão da agroexportação, que, sobretudo, é comandada por imigrantes brasileiros, hoje conhecidos como “brasiguaios”6 (LAMBERT; NICKSON, 1997). Assim, embora a transição tenha rompido com o período ditatorial stronista, na prática, a composição social e econômica manteve-se a mesma, refletindo-se na manutenção do Partido Colorado (ANR) no poder (LAMBERT; NICKSON, 1997).


			2.2 A política externa de Stroessner e a composição do poder político até a redemocratização 


			Tradicionalmente, a política externa paraguaia é marcada pela relação entre os dois grandes vizinhos: Brasil e Argentina. Para Doratiotto (2012), seria impossível entender as relações Brasil-Paraguai apenas do ponto de vista das relações bilaterais, devido à rivalidade Argentina-Brasil, a qual sempre se refletiu na política externa paraguaia, tornando-se evidente com Stroessner.


			A política pendular de Stroessner, configurada na alternação de aproximação do país guarani ora com a Argentina, ora com o Brasil, visando a tirar vantagens da situação de rivalidade entre seus dois grandes vizinhos, não se vincula ipsis litteris a “era Stroessner”, pois essa política foi adotada com frequência a partir de Stroessner (DORATIOTO, 2012).


			Assim, se os governos instáveis pré-Stroessner buscavam tirar proveito das rivalidades Brasil-Argentina, Stroessner soube utilizar tal estratégia ao máximo (ROLON, 2010). Mesmo porque, dada as características do regime, a política externa de Stroessner buscou primordialmente assegurar o poder do mandatário a partir de três eixos: a manutenção da boa relação com os EUA; a aproximação com o Brasil, visando a barganhar e diminuir a dependência portenha, ao mesmo tempo em que se mantinha a manutenção das “relações maduras” com a Argentina (ESPÓSITO NETO, 2011). Do ponto de vista da política interna, Stroessner buscou articulação com as principais esferas que garantiriam a ele a manutenção do poder como comandante das Forças Armadas, presidente do partido Colorado e chefe de Estado, assumindo o controle de todas as esferas da vida político-social, de modo a submeter o Estado Paraguaio (ROLON, 2010) aos seus interesses. A coalizão entre o Partido Colorado e as Forças Armadas configuraram-se de suma importância para assegurar o poder nas mãos de Stroessner, justamente porque o histórico político do Paraguai, desde o fim da Guerra da Tríplice Aliança, fora marcado por constantes intervenções militares na vida política do país, por meio de numerosos golpes de Estado, impulsionados pelos constantes desentendimentos entre a cúpula dos setores dominantes do partido e os estratégicos das Forças Armadas. Assim, o sucesso de Stroessner é consequência da centralização do poder dele sobre as Forças Armadas e o Partido Colorado: 


			Troughtout the 1950s Stroessner successfully hought the military under his own control, throgh increased military budgets and the tactical use of promotion and retirement(...)Unlike neihbouring’ burocratic-authoritarian’ regimes, the armed forces did not govern in their own right but formed a component of the ruling power bloc and were closely allied to the Colorado Party. (LAMBERT; NICKSON, 1997, p. 8).


			Muitos dos benefícios destinados aos setores estratégico-militares cristalizaram-se na distribuição de terras, sobretudo a leste do país, por meio da criação de uma agência de reforma chamada Instituto de Bem-Estar Social (IBR) – no estímulo ao contrabando –, pelo qual militares e policiais aumentavam aceleradamente os rendimentos deles, deixando passar pelas fronteiras do país não só produtos contrabandeados, mas também drogas e prostituição, bem como constantes promoções de cargos. Ao mesmo tempo que a Doutrina da Segurança Nacional fora usada como instrumento para, por um lado, justificar a larga escala de investimentos nas Forças Armadas, por meio dos investimentos dos EUA no contexto da Guerra Fria e, por outro, justificar a repressão contra inimigos “reais e irreais” da oposição, já que muitos eram perseguidos injustamente. Desse modo, tal Doutrina acabou por conceder legitimidade ao autoritarismo característico do regime. 


			O controle da sociedade civil também fora significativo para a sustentação do regime, muito embora a repressão não tenha sido a principal causa da duração dele, diferentemente das ditaduras argentina, chilena e uruguaia (LAMBERT; NICKSON, 1997). Além disso, ainda segundo tais autores, Stroessner combatia os dissidentes do regime com uma espécie de cooptação e força. A repressão propriamente dita se enquadraria muito mais nas primeiras décadas do regime, pela própria estrutura do Partido Colorado, que permitia investigar a oposição em nível regional, de modo que a repressão se constituía mais propriamente como preventiva. 


			Outro elemento fundamental para a manutenção do stronato encontrava-se no rápido crescimento econômico, cujo ápice ocorreu nos anos 1970, por meio de dois fatores: a agroexportação de commodities (sobretudo soja e algodão), por intermédio do estímulo e da abertura à ampliação das fronteiras ao leste e a construção de Itaipu. Contudo, tal crescimento configurou-se de curto prazo, pois não se buscou investimentos internos capazes de diminuir a dependência externa paraguaia, dando fôlego a um desenvolvimento econômico autossustentado. Desse modo, diferentemente da maioria dos países latino-americanos, o Paraguai não passou pelo processo conhecido como industrialização via substituição de importações. Pelo contrário, intensificou-se o estímulo à dependência do mercado internacional, que, tal como já dito, por meio da ampliação das fronteiras ao leste, atraiu milhares de imigrantes brasileiros, os quais se configurariam como um setor fundamental para a economia e a política paraguaias, ao mesmo tempo em que passaria a ser um crivo de suma importância entre as relações Brasil-Paraguai. 


			Do ponto de vista da política externa paraguaia, embora não se compare à importância internacional do país com os dois gigantes que o circundam: Argentina e Brasil, é relevante o fato de que sua posição geográfica entre esses dois países moldou, historicamente, a dinâmica interna e externa paraguaia, após, particularmente, a Guerra do Paraguai. O fato é que a forma de inserção internacional paraguaia ressurge de maneira significativa com o governo de Stroessner:


			O governo autoritário de Alfredo Stroessner desenvolveu um tipo de relação com os vizinhos, e soube aproveitar-se de suas rivalidades no plano externo, obtendo benefícios econômicos e políticos. Essa relação ficou conhecida como política pendular e está vinculada a sua situação geográfica e às necessidades e desafios dessa condição [...] Essa política pode ser entendida como uma “política pública e coerente que, tal qual um pêndulo, oscilou de acordo com suas possibilidades e necessidades, ora em direção à Argentina, ora em direção ao Brasil. (ROLON, 2010 p. 84).


			A queda de Stroessner demonstrou o extremo poder que as Forças Armadas imprimiam ao Partido Colorado e à vida política paraguaia. Pela perspectiva do cenário internacional, a relutância de Stroessner a participar dos processos engendrados de integração regional na América do Sul, assim como a diminuição dos recursos financeiros estadunidenses impulsionados pelo narcotráfico comum no país guarani e pela continuidade do autoritarismo de Stroessner contribuíram para a falta de apoio internacional e potencializaram a queda do regime. Internamente, do ponto de vista da sociedade civil, constatou-se a organização de camponeses contra o regime via, sobretudo, a Igreja e as Ligas Agrárias Cristãs (estimulados pela crise econômica do fim dos anos 1980). Sob a ótica das Forças Armadas, notou-se a extrema importância no que se refere à queda do regime (MARTINI; LESCANO, 1997, p. 69).


			Com o ditador e a sua saúde já fragilizada em 1989, a questão sobre quem poderia substituí-lo tornou-se latente, de modo que diversos grupos acabaram por buscar soluções para o suposto “vácuo de poder”. Nessa disputa, o setor conhecido como “militantes strossnistas”7 destacou-se, chamando atenção da denominada “facção tradicionalista”, a qual encabeçada pelo General Rodrígues, colocou de lado os “militantes”, assumindo o golpe de Estado que levaria, ironicamente à “democratização”. Lambert destaca que o estopim para o golpe fora a ameaça de alocar o filho de Stroessner no poder de Estado:


			Removes that the militants wished to install Gustavo as a president, after his father’s death, caused resentment among the armed forces. Gustavo was not only unpopular and uncharismatic but he was from the air force rather than the army, wich had traditionally held the real power in Paraguayan politics, These rumours appeared to be borne out by his rapid promotion in late 1988. (LAMBERT; NICKSON, 1997, p. 23). 


			É, pois, circunscrito nessa esfera de disputas políticas operacionalizadas pela cúpula das Forças Armadas alocadas no interior do Partido Colorado que a denominada redemocratização iria se efetivar. Ainda assim, é fundamental apreender o legado do governo de Stroessner, no qual a composição do poder econômico e as disputas políticas formatadas configuram-se significativas, na medida em que fora nesse período que as forças econômicas que dominariam períodos posteriores, sobre a égide do agronegócio e o rendimento das hidrelétricas, se constituem como elementares na composição da economia paraguaia e, consequentemente, na vida política do país. 


			Em 1989, por meio de um golpe de Estado liderado pelo setor tradicionalista das Forças Armadas paraguaias, o general Andrés Rodrígues assume o poder e convoca eleições para maio daquele ano. As eleições de 1989 são vistas por alguns como um meio necessário de ganhar legitimidade internacional (RIQUELME; RIQUELME, 1997), o que significa que, menos do que buscar a efetiva democratização do processo eleitoral, tal processo fora resultado de forças das circunstâncias. Ainda que circunscrita em tais limitações, é impossível afirmar acerca de uma suposta imutabilidade na vida política, já que se constataram destacados avanços. 


			Do ponto de vista partidário, é inegável o crescimento do Partido Liberal Radical Autêntico, que recebe status legal somente após 1989, após a transição. Ainda assim, a força do Partido Colorado se fez patente durante os primeiros anos da transição. Mesmo assim, importa destacar que as duas principais forças político-partidárias que vigoraram – e ainda vigoram – no cenário político paraguaio exerceram, juntas, nas primeiras eleições, em maio de 1989, a hegemonia no Congresso Nacional, ocupando mais de 95% dos votos, com a maioria das cadeiras pertencentes ao Partido Colorado: “In the case of the paraguayan transition, the Colorado Party used it’s absolute majority in Congress to repeatedly change the rules during the transition in order to maintain it’s dominance over the electoral process” (RIQUELME; RIQUELME, 1997, p. 55). 


			Enquanto a oposição política viu na democratização uma oportunidade para participar da esfera política como poderosos vencedores, os militares liderados pelos tradicionalistas viam na redemocratização a chance de manter sua hegemonia política e seus interesses econômicos. Além disso, “The prominent roles played in the coup by the military and the traditionalist faction of the Colorado Party, together with the abscence of popular participation in Stroessner’s overthrow, has in the short term at least, closely circumscribed the parameters of the subsequent transition process” (RIQUELME; RIQUELME, 1997, p. 56).


			Assim visto, parece que a grande questão, fundamental para a compreensão da natureza da democracia paraguaia, projeta-se na interrogação sobre a profundidade das mudanças, mediante as quais se poderiam alcançar a democracia real no país guarani. Assim, muito embora seja inaugurada uma nova constituição em 1992 e que tenham ocorrido reformas em diversas instituições8, a relação estreita entre os militares e o Partido Colorado refletiu-se na continuidade do poder e na manutenção da estrutura econômica e social da sociedade paraguaia, extremamente desigual e calcada na corrupção política construída durante o regime 
de Stroessner:


			Four decades of institucionalised corruption have constructed a highly inegalitarian social structure in Paraguay, even by Latin American standards That part of the population wich has a vested interest in the maintenance of different forms of corruption is powerful in terms of political muscle [...] For this reason, we may conclude that democratic paraguayan is likely to experience widespread, albeit not institutionalized corruption for many years to come. (LAMBERT; NICKSON, 1997, p. 13).


			Portanto, a problemática da efetivação da democracia no Paraguai demonstra que apenas as reformas político-institucionais não foram suficientes para garantir a efetiva democratização da vida política paraguaia, além de elevar o nível de cidadania e garantir melhorias nos âmbitos econômico e social. A manutenção do Partido Colorado e o domínio deste sobre o Estado Paraguaio assegurou a manutenção das práticas patrimonialistas e corruptas de poder, impedindo que as instituições paraguaias se formatassem a partir de uma dinâmica política mais transparente e ágil, refletindo-se diretamente em problemas econômicos e a consequente obstrução a um caminho de desenvolvimento nacional (BORDA, 2007; FACUL, 2006). A formalidade e as dificuldades práticas de efetivação da democracia paraguaia, via a manutenção do Partido Colorado, acabou por gerar uma transição limitada: substitui-se um governo autoritário para um outro “semiautoritário” (LAMBERT, 2011b). 


			Por outro lado, e acentuando ainda mais o caráter limitado da transição, a aliança entre os militares e o tradicional Partido Colorado foi claramente constatada com a vitória de Wasmosy (1994-1998). Ainda que tenham sido feitas diversas reformas nas Forças Armadas durante o governo Rodrígues a fim de desalojar a influência dos militantes, não se mudou a essência do pacto civil-militar, já que, com as eleições de 1993 e o enfraquecimento do Partido Colorado, os militares mais uma vez se viram obrigados a se juntarem ao Partido para dar-lhe apoio. Nesse sentido é que Wasmosy fora escolhido como sucessor de Rodrígues, na medida em que ele unia as duas forças – civil e militar – e, sem dúvida, o envolvimento do general Lino Oviedo9 nesse processo representou a densidade de tal aspecto. Consequentemente, o regime político paraguaio configurou-se como uma restrita democracia, com um presidente civil submetido à autoridade dos militares (RIQUELME; RIQUELME, 1997). Ainda que em 1992, com a nova Constituição paraguaia, estabelecida a desfiliação dos membros das Forças Armadas do Partido Colorado, os militares ainda exerceriam papel ativo indiretamente e, nesse sentido, a deflagração do conflito entre Wasmosy e Oviedo e, posteriormente, o assassinato do vice-presidente de Raul Cubas10, sucessor de Wasmosy, foram significativos. Além disso, tal desfiliação deu “lugar a uma pluri-partidarização (por meio de quotas políticas) de parte do aparelho do Estado: Poder Judiciário, Tribunal Eleitoral, Relações Exteriores, etc.” (RIVAROLA, 2007, p. 120), contribuindo ainda mais para a consolidação das práticas clientelistas e patrimonialistas do Estado Paraguaio.


			A vitória de Wasmosy contou, em grande medida, com o apoio de Oviedo, o principal aliado militar daquele, nomeado Comandante do Exército. Para Brun (2010), o feito que mais marcou o governo Wasmosy foi a relação que este manteve com Oviedo, sendo que nos “primeiros três anos sucederam-se numerosas fricções e choques entre ambos, marcados, na maioria das vezes, pelo intento de Oviedo de governar pela sombra” (BRUN, 2007, p. 37, tradução nossa). Em 22 de abril de 1996, Wasmosy comunicou a Oviedo a destituição deste. Oviedo não aceitou essa situação e ameaçou Wasmosy, afirmando que “correriam rios de sangue”, pedindo pela renúncia do presidente, sob pena de destituí-lo à força. Embora contando com o apoio de muitos generais, Oviedo não possuía o apoio da Força Aérea, da Marinha, do Regimento da Escolta Presidencial, da polícia e de um setor importante da infantaria (BRUN, 2007, p. 37). O Congresso pronunciou-se a favor de Wasmosy e tanto os Estados Unidos quanto o Brasil e a Argentina manifestaram-se contra Oviedo. Em tais circunstâncias, Wasmosy envia a Oviedo um “pedido de permissão” para que Oviedo “autorizasse” publicamente Wasmosy a continuar governando, esperando que com isso Oviedo aceitasse a destituição de poder proposta para este. Diversos chefes militares de outros países pediam a Oviedo para depor sua atitude. É interessante notar o apoio internacional ao presidente paraguaio: o secretário-geral da OEA insistiu energicamente por telefone que Wasmosy não recuasse e, na medida em que a crise se agravava, o apoio internacional crescia e, com isso, a posição do presidente se fortalecia. Na manhã do dia 23, Wasmosy decide passar para Oviedo o Ministério da Defesa, o qual o aceita e transmite o cargo de comandante do Exército para Oscar Díaz. Nessa mesma data, a população vai às ruas de maneira espontânea, dirigindo-se até a sede do governo, manifestando a indignação pela nomeação de Oviedo como ministro da Defesa. Mediante tal fato, Wasmosy rescinde a decisão dele de nomear Oviedo como Ministro da Defesa, e Oviedo não consegue o cargo de ministro de Defesa e o de general. 



OEBPS/font/Lato-Bold.ttf


OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/image/LogoNovaPreta.png





OEBPS/font/Lato-Regular.ttf



OEBPS/image/capa.jpg
ITAIPU

NA POLITICA EXTERNA
BRASILEIRA DOS
GOVERNOS LULA-LUGO

Jers






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf




